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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179
AGRAVADO : CINEMARK BRASIL S/A
ADVOGADOS : RENATA FOIZER SILVA MANZONI - DF023602

ARIEL DE ABREU CUNHA - SP397858
MATHEUS GUIMARAES BARRETO - SP439041
DANIEL HENRIQUE TEODORO DE SOUZA - SP467887
HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826
FELIPE JIM OMORI - SP305304

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS.
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA.
PROVIMENTO NEGADO.

1. Para o Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal,
previsto no art. 105, inciso III, alínea , da Constituição da República, deve sera
considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos administrativos
normativos e instruções normativas.

2. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do Código
de Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dos embargos de declaração
na Corte de origem como também a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art.
1.022 do CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que
não ocorreu no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .08 de abril de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Para o Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, 
previsto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição da República, deve ser 
considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas, atos administrativos 
normativos e instruções normativas.

2. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do Código 
de Processo Civil (CPC), exige não apenas a oposição dos embargos de declaração na 
Corte de origem como também a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art. 
1.022 do CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que 
não ocorreu no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO da 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fls. 346/350.

A parte agravante alega que:

(1) existe violação direta à legislação federal, visto que apenas se 
referiu ao item 17.06 da lista anexa de serviços da Lei Complementar 
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116/2003;
(2) houve prequestionamento da tese pelo acórdão recorrido, 

consoante os trechos que colaciona, já que se manifestou exaustivamente 
sobre os itens 17.06 e 17.07; e

(3) não existe fundamento constitucional autônomo, pois a questão 
constitucional é reflexa e sem repercussão geral.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 365/373).

É o relatório.

VOTO

Não é possível dar provimento à pretensão recursal.

A Constituição Federal, em seu art. 105, inciso III, alínea a, estabelece o 
seguinte:

Compete ao Superior Tribunal de Justiça [...] julgar, em recurso 
especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão recorrida [...] contrariar tratado ou lei federal, 
ou negar-lhes vigência.

 
Ou seja, na forma da alínea a do inciso III da Constituição Federal, cabe 

recurso especial a este Tribunal sempre que for violado um tratado ou uma lei federal 
em sentido estrito (todo ato normativo elaborado pelo Poder Judiciário e sancionado 
pelo Poder Executivo), ou a eles se negue vigência.

Quanto à alegada violação ao item 17.06 da lista de serviços anexada à Lei 
Complementar 116/2003, registro que, consoante pacífica jurisprudência desta Corte 
Superior, o conceito de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da 
Constituição Federal, deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível 
o recurso especial que aponte como violado aquele ato normativo secundário.

Em seu recurso, a parte recorrente apontou como violado o item 17.06 da 
lista de serviços anexada à Lei Complementar 116/03 sob a tese de possibilidade de 
interpretação extensiva para permitir a incidência de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN) sobre inserções de propaganda na internet.

O acórdão recorrido, entretanto, não decidiu a causa por meio de cotejo 
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entre o dispositivo suscitado pela parte recorrente e a tese argumentativa. Essa 
circunstância revela a ausência de prequestionamento, a impedir o conhecimento do 
recurso especial nos termos da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal (STF), 
aplicada por analogia.

É importante registrar que o caso dos autos não é o de prequestionamento 
ficto, a que se refere o art. 1.025 do Código de Processo Civil (CPC), por não ter sido 
apontada nas razões do recurso especial a ocorrência de violação ao art. 1.022, II, do 
CPC, elemento imprescindível para, em tese, ser apurada nesta instância eventual 
omissão existente no acórdão recorrido e, em decorrência disso, ser reconhecido o 
prequestionamento ficto.

A Primeira Turma deste Tribunal já decidiu o seguinte:

"Nos termos da orientação consolidada neste Superior Tribunal, para a 

configuração do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 

CPC/2015, impõe-se que se alegue, nas razões do recurso especial, 

violação ao art. 1.022, II, do mesmo estatuto processual, apontando-se, de 

forma clara, objetiva e devidamente fundamentada, a omissão acerca da 

matéria impugnada, o que não ocorreu" (AgInt no REsp n. 2.054.046/SC, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

 
Ainda no mesmo sentido, cito estes outros julgados da Primeira Turma:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESMORONAMENTO DE IMÓVEL VIZINHO. RISCO DE DESABAMENTO. 
ART. 70 DA LEI 8.666/93. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem não examinou a tese recursal sob o enfoque 
pretendido, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos 
de declaração. Assim, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo 
especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de 
possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o 
óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo tribunal a quo").

2. Este Superior Tribunal firmou a compreensão de que "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 
10/4/2017).

[...]
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.072.402/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE 

INTEGRAÇÃO. INDICAÇÃO PORMENORIZADA. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INOCORRÊNCIA. FATO NOVO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 

especial, a despeito da oposição de embargos declaratórios, impede seu 
conhecimento, de acordo com a Súmula 211 do STJ.

3. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para que seja 
reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do 
CPC/2015, na via do especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento 
pelo STJ de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 especificamente quanto à 
questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no caso.

[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.074.550/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022.)
 

Procedem as razões da parte agravante no que tange ao fundamento 
constitucional autônomo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.323.168 / SP
Número Registro: 2023/0088220-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10323815020218260053 1032381502021826005350000 20220000257195 20220000833834

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179
AGRAVADO : CINEMARK BRASIL S/A
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826

RENATA FOIZER SILVA MANZONI - DF023602
FELIPE JIM OMORI - SP305304
ARIEL DE ABREU CUNHA - SP397858
MATHEUS GUIMARAES BARRETO - SP439041
DANIEL HENRIQUE TEODORO DE SOUZA - SP467887

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VICTOR TEIXEIRA DE ALBUQUERQUE - SP329179
AGRAVADO : CINEMARK BRASIL S/A
ADVOGADOS : RENATA FOIZER SILVA MANZONI - DF023602

ARIEL DE ABREU CUNHA - SP397858
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MATHEUS GUIMARAES BARRETO - SP439041
DANIEL HENRIQUE TEODORO DE SOUZA - SP467887
HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826
FELIPE JIM OMORI - SP305304

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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